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CONTRATO PMC 0022/2026 
 
 
O MUNICÍPIO DE CATANDUVAS –SC, pessoa jurídica de direito público, nesta cidade de Catanduvas, com sede administrativa 

à Rua Felipe Schmidt, nº 1435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas - SC, CEP 89.670-000, inscrito no CNPJ/MF sob 

nº 82.939.414/0001-45, por intermédio da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Sra. Dilcéia Néris da Cruz 

Spuldaro, matrícula nº 200062101, ora em diante simplesmente denominada CONTRATANTE, e por outro lado 

COPERATIVA REGIONAL DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CAMPOS NOVOS, CAPINZAL, OURO E ZORTÉA – 

COPERNOSTRA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.111.298/0001-81, com sede na Rua Felipe Schmidt, nº 1.835, Bairro Centro, 

município de Ouro – SC, CEP 89663-000, neste ato representada pelo seu  representante legal, Sr. André Faccin, inscrito no 

CPF/MF sob nº 030.***.***-86, doravante denominado(a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei 

n°11.947/2009 e Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como suas alterações posteriores e, no que couber, demais 

legislações complementares aplicáveis, pelo edital e anexos do Chamada Pública nº 0001/2026 PMC, que originou o presente 

instrumento e, em conformidade com as cláusulas e demais condições a seguir estipuladas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 É objeto deste contrato a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para o exercício de 2026, conforme 

especificações do Anexo I, deste Edital, com previsão para 12 (doze) meses, conforme especificações e quantitativos 

constantes desta Chamada Pública, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação 

ou transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$62.280,00 (sessenta e dois mil duzentos e oitenta 

reais), conforme listagem a seguir: 

 
Item Produtos/descrição Fornecedor Quant Preço de    

Aquisição 
Total 

01 111135916 - Abóbora tipo moranga cabutiá, de 

primeira, ótima qualidade, tamanho e coloração 
uniformes, grau médio de amadurecimento, isenta de 

enfermidades e material terroso, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos de manuseio e transporte. Em Kg. 

COPERNOSTRA 400 kg 3,70 1.480,00 

03 111115104 - Aipim descascado, congelado, deve 
ser entregue limpo, sem sujidades, isento de lesões 
de origem física oriundos do manuseio e transporte. 
Embalados em sacos plásticos de 1 Kg, validade 
mínima de três meses e registro no órgão 
competente. 

COPERNOSTRA 1500 kg 13,20 19.800,00 

05 111125864 - Batata Doce lavada, de 1ª qualidade, 
de casca branca, sem lesões de origem física ou 

mecânica, não apresentarem rachaduras, ou cortes 
na casca, livre de enfermidades, isenta de partes 

COPERNOSTRA 600 kg 5,15 3.090,00 
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pútridas. Com tamanho uniforme, devendo ser 
graúdas. Em Kg. 

20 111133225 - Morango de primeira qualidade, in 
natura. Deve apresentar as características da 
variedade bem definidas, estar fisiologicamente 

desenvolvidos e maduros, bem formados, limpos, 
sadios, com coloração própria, livres de danos 
mecânicos, pragas, doenças e estar em perfeito 
estado de maturação e conservação. Em Kg. 

COPERNOSTRA 200 kg 39,80 7.960,00 

22 111133226 - Queijo tipo colonial, produto elaborado 
unicamente com leite de vaca, com aspecto de 
massa semi-dura, cor branco creme homogênea, 
cheiro próprio, sabor suave, levemente salgado. 
Peças com até 1kg, com identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de 

validade, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA, carimbo de inspeção do SIF 
e atender as especificações técnicas da ANVISA. 

COPERNOSTRA 500 kg 59,90 29.950,00 

     R$62.280,00 
 

2.2 O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os preços previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato. 

2.3 No valor mencionado, deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes , taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários para a perfeita execução integral do objeto contratado. Os preços 

contratados serão considerados completos e suficientes para o fornecimento dos serviços objeto este contrato, sendo 

desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação feita pelo CONTRATADO. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS 

3.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.1.1 O Termo de Referência; 

3.1.2 O Edital da Licitação; 

3.1.3 A Planilha de Custos e Composição de Preços; 

3.1.4 A Proposta do CONTRATADO; 

3.2 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1 A formalização de contrato presume que o CONTRATADO: 

3.1.1 Examinou criteriosamente e detalhadamente todos os elementos técnicos instrutores, que os comparou entre si e obteve 

do CONTRATANTE as informações necessárias à sua execução; 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - PROJETO DE VENDA 

4.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme 

descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.  

4.2 O CONTRATADO OU AS ENTIDADES ARTICULADORAS Deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 

os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, 

por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA 

5.1 O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar  Rural, neste ato 

denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, 

conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 12 (doze) meses após a 

data do contrato. 

 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 O CONTRATADO obriga-se a entregar o objeto contratado dentro dos prazos e condições estipulados no Edital e seus 

anexos. 

7.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto deverá obedecer ao detalhamento disposto no Termo de Referência, parte 

integrante deste Contrato. 

7.3 A execução dos objeto só iniciará após a expedição da autorização de fornecimento, assim, o  CONTRATANTE terá 30 

dias para entrega do mesmo. 

7.4 O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 07 dias, pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5 O gestor do contrato verificará se o CONTRATADO mantém as condições de habilitação. 

7.6 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Edital e seus 

anexos e na proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.7 Sendo constatado vícios na execução do objeto ou divergências das especificações, o recebimento será recusado, dando 

ciência dos motivos da recusa ao CONTRATADO, que assumirá todas as despesas decorrentes, sem prejuízo das penalidades 

previstas na lei, devendo, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado a partir da notificação, providenciar as adequações 

necessárias. Caso a verificação não seja procedida reputar-se-á como realizada dentro do prazo fixado. 

7.8 Caso existir a paralisação ou atraso da entrega por motivos de caso fortuito ou de força maior, ficarão suspensos os deveres 

e responsabilidades de ambas as partes com relação ao objeto contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a 

responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.  

7.9 O motivo de força maior ou caso fortuito deverá ser formalmente comunicado pelas partes e comprovado no prazo máximo 

de 48 horas da ocorrência. 

7.10 O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação 

da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.10.1 O gestor do contrato verificará os documentos: termo detalhado, documentos que comprovam a manutenção das 

condições de habilitação, nota fiscal/fatura e encaminhará a nota fiscal ou fatura à contabilidade para a formalização do 

procedimento de liquidação e pagamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram -se definidos no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato, devendo ser observadas para efetivação deste, inobstante demais regras previstas  

nesta cláusula. 

9.2 O pagamento será realizado em 30 dias após a entrega da mercadoria, com Recurso do Convênio PNAE, através de 

depósito em conta corrente, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a 

antecipação de pagamento, para cada faturamento. Dos valores constantes na nota fiscal, serão retidos os valores inerentes ao 

INSS (2%). 

9.3 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao CONTRATADO 

e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

9.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

9.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.  

9.6 O CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito 

gerado pela licitante vencedora, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 

9.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1 O preço global para a execução do objeto será fixo. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além das responsabilidades constantes do Edital da Chamada Pública nº 

0001/2026 PMC: 

11.1.1 prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento do objeto contratado, de forma completa e 

legível ou utilizável; 

11.1.2 realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente designado Sra. Marta Ângela Borella Menegat,  

que exercerá todas as atribuições compatíveis com a fiscalização do presente Contrato; 

11.1.3 realizar a gestão do Contrato, através da(o) nutricionista do município, que exercerá as atribuições compatíveis com a 

gestão do presente Contrato; 

11.1.4 o fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão conhecimento do Contrato e  de suas eventuais 
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alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;  

11.1.5 caberá à gestão e fiscalização do contrato, no limite de suas responsabilidades, o controle do cumprimento de todas 

as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste contrato; 

11.1.6 emitir nota de empenho ou autorização de fornecimento quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar 

os respectivos quantitativos no Contrato; 

11.1.7 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto executado com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.8 documentar e notificar o CONTRATADO, por meio de comunicação impressa ou eletrônica, sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no curso de execução do fornecimento, para que sejam promovidas 

as substituições, reparações ou correções, fixando prazo para a sua correção ou regularização;  

11.1.9 verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente em relação aos valores  

praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 

11.1.10 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no Contrato, edital e anexos;  

11.1.11 comunicar o fornecedor para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto , para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

11.1.12 efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.1.13 explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

11.1.14 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sítio Eletrônico Oficial do  Órgão eventuais 

irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

11.1.15 providenciar as devidas publicações do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM) e no Sítio Eletrônico Oficial do Órgão;  

11.1.16 o Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) 

fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.17 se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento 

e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1 Constituem obrigações do CONTRATADO, além das responsabilidades constantes do Edital da Chamada Pública nº 

0001/2026 PMC: 

12.1.2 assinar este Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

12.1.2 cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
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os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

12.1.3 atender rigorosamente às cláusulas contratuais; 

12.1.4 atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, nos termos do 

art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.1.5 manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

12.1.6 alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.7 atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas e as demais aplicáveis ao objeto 

contratado; 

12.1.8 responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execução do presente Contrato; 

12.1.9 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.1.10 substituir, reparar, corrigir, reconstruir, remover ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados; 

12.1.11 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação e qualificação no processo de contratação exigidas no edital ou instrumento congênere;  

12.1.12 não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato; 

12.1.13 comunicar ao Gestor/Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, acidente ou qualquer 

ocorrência de qualquer fato anormal que se verifique na execução do objeto ou ainda condição que possa atrasar ou impedir a 

conclusão da entrega em partes ou no todo; 

12.1.14 prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  

12.1.15 submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere;  

12.1.16 acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gestor e fiscal do Contrato, sujeitando-se à ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

12.1.17 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, o rientando e 

treinando seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  

12.1.18 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
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arrolados no art. 124, II, alínea d, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

12.1.19 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE; 

12.1.20 entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando cabível, de acordo com a solicitação da contratante), 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

12.1.21 em tudo agir de acordo com as diretrizes da CONTRATANTE. 

12.1.22 guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes 

do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para  

comprovação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

13.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, em virtude 

da complexidade do objeto não exigir tal dispositivo. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência: quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste  

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 

1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

b) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
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14.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao CONTRATANTE, conforme disciplina o art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conta do da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente  devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

14.5 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

14.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.7 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

14.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, que sejam tipificadas como atos lesivos 

na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

14.9 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

14.10 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal, assim como no Cadastros de infrações desenvolvido pelo TCE-SC. 

14.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.12 Se o CONTRATANTE não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO deverá pagar 

multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os 
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repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 

14.13 Os casos de inadimplência do CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e 

demais legislações relacionadas. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

15.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

15.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) orçamentária(s) no 

Exercício vigente: 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

1.4001.12.361.4.2.7.0.339000 155200 19/2026 Transferência de Recursos FNDE/PNAE 

1.4001.12.365.4.2.8.0.339000 155200 20/2026 Transferência de Recursos FNDE/PNAE 

1.4001.12.365.4.2.9.0.339000 155200 23/2026 Transferência de Recursos FNDE/PNAE 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1 O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabe lecido 

no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2 O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela Administração, quando:  

17.2.1. Existir modificação das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos; 

17.2.2. Existir necessidade de modificar o valor registrado em  decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133/21; 

17.3 As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133/2021. 

17.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021).  

17.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da Comarca Catanduvas - SC. 

 

19. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE 
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19.1 O Contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Fed eral 

nº 12.527/2011. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – OUTRAS DISPOSIÇÕES 

20.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas no presente Contrato serão decididos pelas partes, no que couber, 

segundo as disposições da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como nos regulamentos municipais e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. Assim, justo e de acordo, as partes assinam o presente Contrato, que servirá de instrumento 

para fins de contratação. 

 

 

Catanduvas – SC, 27 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

DILCÉIA NÉRIS DA CRUZ SPULDARO 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e 

Desporto 
CONTRATANTE 

ANDRÉ FACCIN 
CoperNostra 

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

MARTA ÂNGELA BORELLA MENEGAT 
Fiscal de Contrato 
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